



PROJETO    DE    LEI      Nº    025/2025       DE    17.07.2025

“INCLUI E ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 433/2002”.

MARCELO FELINI, Prefeito Municipal de Nicolau Vergueiro-RS, no uso de suas atribuições legais,



                        FAZ SABER, que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art. 1( Inclui os artigos 54-A, 54-B, 54-C, 54-D e 54-E na Lei Municipal nº 433/2002, com a seguinte redação:

Art. 54-A. O Prefeito poderá determinar, por Decreto, turno ininterrupto de trabalho com carga horária diversa daquela prevista na legislação que criou o cargo ou função, para uma Secretaria, Setor, Departamento ou Servidor específico.
Art. 54-B. Para os servidores ocupantes de cargos com carga horária entre 30 (trinta) e 44 (quarenta e quatro) horas semanais de trabalho, o turno ininterrupto de trabalho de que trata o artigo anterior não poderá ser inferior a seis horas diárias.

Art. 54-C. Para os servidores ocupantes de cargos com carga horária entre 8 (oito) e 29 (vinte e nove) horas semanais de trabalho, o turno ininterrupto de trabalho de que trata o artigo 54-A desta Lei não poderá ser inferior a quatro horas diárias.

Art. 54-D. Quando o turno ininterrupto de trabalho for superior a seis horas diárias, deverá haver um intervalo mínimo de 30 minutos para descanso e alimentação.
Art. 54-E. Havendo determinação para cumprimento de turno ininterrupto de trabalho, a remuneração do servidor permanecerá inalterada, em conformidade com aquela estabelecida no quadro de cargos da Administração por ocasião da sua investidura.
Art. 2º O artigo 234 da Lei Municipal nº 433/2002 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 234. É vedado o desvio de função de pessoa contratada, na forma deste título, sob pena de nulidade do contrato e responsabilidade administrativa e civil da autoridade contratante. 


Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NICOLAU VERGUEIRO – RS


Aos 17 dias do mês de julho de 2025.

              MARCELO FELINI

               Prefeito Municipal

MENSAGEM ao Projeto de Lei nº 025/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Ilustríssimos Senhores Vereadores,

Encaminhamos a este distinto Poder Legislativo Municipal, para estudo, análise e posterior aprovação, o Projeto de Lei nº 025/2025, com a seguinte justificativa:

JUSTIFICATIVA: Para fins de atendimento ao que orienta o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, no que se refere a instituição de turno único (ininterrupto) de trabalho por parte dos servidores públicos municipais, procedimento que pretende implantar esta Administração, eventualmente, em determinado momento, há recomendação de que tal medida não seja instituída por norma infralegal (Decreto), sem que esta possibilidade esteja regulamentada em Lei, já que o horário de funcionamento das repartições públicas municipais pode ser estabelecido pelo Chefe do Executivo, entretanto a carga horária de servidores está prevista em legislação, o que obstaria uma regulamentação através de Decreto. Deste modo, para fins de regularizar a situação, há necessidade de inclusão no Regime Jurídico dos Servidores desta possibilidade de designação para cumprimento de turno único de trabalho mediante ato do Chefe do Executivo, em consonância com o princípio da conveniência e oportunidade da Administração. Ainda, pretende-se alterar a redação do artigo 234 do Regime Jurídico para retirar a obrigatoriedade de “quarentena” para recontratação de servidores com fulcro na emergencialidade, eis que este procedimento prejudica, sobremaneira, o andamento dos serviços públicos, já que um servidor que, por exemplo, se encontra apto a assumir determinada função por estar classificado em processo seletivo anterior, precisa, caso haja necessidade de continuidade do serviço público, ficar afastado por, pelo menos, quarenta e cinco dias, antes de ser recontratado. Pelo exposto, solicitamos a aprovação deste projeto de lei.

